Comarca de Magé - 1ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Domingues Salustiano
Processo nº 0004303-53.2009.8.19.0029 (2009.029.004381-1)
Trata-se de Ação de Desapropriação proposta por Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás em face do Espólio de Gladston Santos e Maria Aparecida Lages. Inicial às fls. 02/07, instruída com os documentos às fls. 08/29. Decisão à fl. 32, determinando a citação e nomeando perito. Petição do autor reiterando o pedido liminar de imissão na posse à fl. 36, acompanhado da guia de depósito judicial à fl. 37. Manifestação do perito à fl. 40. Contestação do 2º expropriado à fl. 41, concordando com o pleito autoral. Contestação do 1º expropriado às fls. 59/60, argüindo, preliminarmente ilegitimidade passiva e informando ao Juízo que o falecimento de Maria Antonietta de Figueiredo Santos, bem como do Sr. Gladston Santos. No mérito, afirma reconhecer o direito possessório de terceiros, considerando que houve a transferência da propriedade do aludido bem, concordando com o levantamento dos valores depositados pela expropriante pelo 2º expropriado. Decisão à fl. 66, deferindo à liminar. Petição do autor à fl. 68, requerendo a devolução do prazo. Mandado de imissão provisória na posse positivo às fls. 70/72. Despacho devolvendo o prazo ao autor à fl. 74. Petição do autor às fls. 75/76, requerendo a prolação da sentença. É o relatório. Decido. Trata-se de Ação de Desapropriação proposta por Petróleo Brasileiro S/A em face do Espólio de Gladston Santos e Maria Aparecida Lages, objetivando desapropriação de terras para realizar obra de construção de Gasoduto Píer de GNL-Campos Elíseos. Inicialmente, acolho o pedido de reconhecimento de ilegitimidade passiva formulado pelo 1º réu, já que o mesmo transferiu o direito de propriedade do imóvel objeto da presente lide nos termos da contestação. No que pertine ao 2º réu, comprovadamente a mesma possuía a posse do bem objeto da presente, sendo certo que concorda com o preço ofertado pela expropriante, requerendo o julgamento antecipado do feito. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para transferir ao expropriante o domínio do imóvel descrito na inicial. JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito em relação ao 1º réu, nos termos do disposto no art. 267, VI do CPC. Condeno o 2º expropriado ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), observando-se o disposto no art. 12 da Lei nº 1060/50. Expeça-se mandado de pagamento em favor do 2º expropriado dos valores depositados à fl. 37. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 11.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
